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PARECER TÉCNICO 006/2026 – ANÁLISE DE PREÇOS 
 

AOS CUIDADOS DA: 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12.060/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
BASE LEGAL: LEI Nº 14.133/2021 E DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, 
E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS 
 
OBJETO DA LICITAÇÃO:  
contratação de empresa especializada de engenharia para a implementação, fornecimento, 
instalação, homologação e manutenção de usina de geração de energia solar fotovoltaica, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
DO PARECER: 

Após o recebimento da COMISSÃO PREMENTE DE LICITAÇÃO para a emissão de parecer 
técnico do Processo administrativo n° 12.060/2025, Concorrência Nº 001/2026 acerca da 
documentação recebida, para fins de continuidade do certame para fase de habilitação; 
juntamente com a proposta oferecida pela licitante, pertencente a este certame, segue os 
esclarecimentos; 

Artigo 59, I, II, lll, lV, V da Lei Nº 14.133/21 impõe que serão desclassificadas as propostas que: 

I – contiverem vícios insanáveis; 

II – não obedecerem ás especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

lll – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação; 

lV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

O artigo 59, I, II, lll, lV, V da Lei Nº 14.133/21 impõe o seguinte: 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação á proposta mais bem classificada; 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput 
desde artigo; 

§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da 
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços 
unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente. 
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§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração. 

§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, equivalente á diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta lei. 

Assim segue da: 
ANÁLISE DA PROPOSTA OFERECIDA PELA LICITANTE; 
Do lance ofertado do menor para o maior: 
1 – P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ n° 12.898.969/0001-00, 
Valor ofertado: R$ 4.500.000,00 
 

 R$ 5.101.379,55 − R$ 4.500.000,00 = R$ 601.379,55 
 Valor Original: R$ 5.101.379,55 
 Valor do Desconto: R$ 601.379,55 

 
Cálculo:  
R$ 4.500.000,00 / R$ 5.101.379,55 = 11,79%  

 
Proponente: 
1 – P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ n°12.898.969/0001-00, 
 
Após verificação da documentação de proposta de preços, constatou-se que a licitante 
obedece a todas as exigências para a apresentação de sua oferta, no que se diz respeito aos 
itens que compõe a proposta comercial: Planilha Orçamentária Sintética; Planilha de 
Composição de preços unitários; planilha de composição de BDI (Bonificação e Despesas 
Indiretas); Planilha de encargos sociais, Curva ABC de serviços e Cronograma físico-financeiro; 
 
Logo, segue a análise de cada item apresentado: 
1 – Planilha Orçamentária Sintética: 
Verificando-se a planilha orçamentária, se observou equívocos na apresentação dela; que o do 
VALOR DO BDI TOTAL corresponde a 19,49% de desconto, divergente com desconto 
apresentado na planilha 24,23%. 

2 – Planilha de composição de preços unitários: 
Após análise criteriosa da documentação apresentada, detectou divergência no que informa o 
edital VII - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  

CASOS IDENTIFICADOS 

a) O descumprimento do item VII, "b" do Edital é objetivo e incontroverso: a proponente 
P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA não aplicou os regimes 
estabelecidos no edital “b” nas CPUs, em afronta direta à exigência editalícia, às 
normas trabalhistas e à Súmula 258 do TCU. 
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b) Ausência de detalhamento nos valores de mão de obra e encargos sociais em todos os 
itens das Composições de Preços Unitários (CPUs), inviabilizando a verificação da 
exequibilidade dos preços unitários ofertados, em desconformidade com as exigências 
editalícias e com a metodologia estabelecida pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013 – 
Plenário 
 

3 - Planilha de composição de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas): 
Os índices adotados, pela licitante para o cálculo de BDI (ADOTADO DE: 24,23%), apresentam 
os seguintes números para o objeto: 
(AC) DESPESAS ADMINISTRATIVAS: 3,80% 
(SG) SEGURO E GARANTIAS: 0,56% 
(R) RISCOS E IMPREVISTOS: 0,34% 
(DF) DESPESAS FINANCEIRAS: 1,11% 
(L) LUCRO: 7,20% 
TRIBUTOS: PIS: 0,65% / COFINS: 3,00% / ISSQN: 5,00% / CPRB: 0,00% 
Assim, segue a situação dos índices aplicados de acordo acordão TCU nº 2622/2013, para as 
faixas de serviços relacionados: 
A conclusão para este item, após o exposto é que, apesar do cálculo final do BDI apresentar 
uma discordância de apenas 0,01%; ele não é fator necessário para discrepância e a não 
aceitação do índice adotado, o que nesse caso, não desqualifica a adoção do BDI apresentado. 
 
4 - Planilha de encargos sociais: 
Da análise da composição dos Encargos Sociais apresentada pelo licitante, foram identificadas 
as seguintes inconformidades. Grupo B, C e D estão divergentes com da administração. e 
foram quadruplicados, apresentando diversas versões de encargos sociais. 
 
5 - Cronograma físico-financeiro: 

Da análise do Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela licitante, foram identificadas 
duas ordens de inconsistências, descritas a seguir: 

a) Divergência entre o total do cronograma e o valor global da proposta: o somatório dos 
valores periódicos constantes no cronograma físico-financeiro totaliza R$ 4.499.778,22, valor 
divergente do valor total da Planilha Orçamentária, que é de R$ 4.500.000,00. A diferença 
apurada é de R$ 221,78, configurando inconsistência entre os documentos integrantes da 
proposta. 

b) Divergência entre os totais periódicos do cronograma e os totais da tabela detalhada por 
serviço: os totais por período calculados na linha de totais da tabela detalhada por categoria 
de serviço (Mão de Obra, Materiais, Serviços de Terraplanagem, Serviços de Revestimentos 
Primários e Execução da Base para Placa Solar) não coincidem com os valores periódicos 
apresentados no cronograma físico-financeiro (tabela superior), conforme demonstrado no 
quadro abaixo: 
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6 – Curva ABC de serviço: 

Observou nada de inconsistência na apresentação desta planilha de composição da Curva ABC 
do licitante, pois não atinge os percentuais adotados pelo TCU para o Grupo A. O critério 
correto — percentual acumulado de ~80% — não foi observado, configurando irregularidade 
metodológica na apresentação da planilha de curva ABC 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente Resumo de Conclusão integra o Parecer Técnico nº 006/2026, no âmbito da 
Concorrência Eletrônica nº 001/2026, cujo objeto é a Implantação de Usina de Geração de 
Energia Solar Fotovoltaica no Município de Buritirana - MA. A análise recaiu sobre os 
documentos técnicos da proposta apresentada pela empresa P MELO CONSTRUCOES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 12.898.969/0001-00, compreendendo a Planilha 
Orçamentária Sintética, as Composições de Preços Unitários (CPUs), composição de BDI, o 
Cronograma Físico-Financeiro e a Curva ABC de Serviços. 

Após análise técnica criteriosa de cada documento, foram identificadas irregularidades e 
inconsistências descritas a seguir, as quais, em seu conjunto, comprometem a regularidade 
formal e a exequibilidade da proposta, conforme fundamentação nos diplomas legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 14.133/2021 e a jurisprudência consolidada do Tribunal de 
Contas da União. 

DAS IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS 

1.  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA — ITEM 12.12 

Na verificação da Planilha Orçamentária Sintética, constatou-se equívoco na 
apresentação dos dados relativos ao Benefícios e Despesas Indiretas (BDI). O valor do BDI 
Total declarado na composição corresponde a 19,49%, ao passo que o desconto efetivamente 
aplicado sobre o valor global da proposta, conforme apresentado na própria Planilha 
Orçamentária Sintética, é de 24,23%. Há, portanto, contradição interna entre o percentual de 
BDI declarado na composição e o desconto global evidenciado na planilha, comprometendo a 
consistência e a exatidão da proposta. 

2a.  COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS — ENCARGOS SOCIAIS EM DESACORDO COM O 
EDITAL (ITEM VII, ALÍNEA "b") 

Da análise criteriosa das Composições de Preços Unitários (CPUs) apresentadas, 
verificou-se que a licitante P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA não aplicou 
nas CPUs os regimes de encargos sociais estabelecidos no item VII, alínea "b", do Edital. O 
descumprimento é objetivo e incontroverso, configurando afronta direta à exigência editalícia, 
às normas trabalhistas aplicáveis e à Súmula TCU nº 258, que determina que as composições 
de custo unitário devem refletir os encargos sociais efetivamente incidentes sobre a mão de 
obra na forma prevista no instrumento convocatório. 
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2b.  COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS — AUSÊNCIA DE DETALHAMENTO DE MÃO DE 
OBRA E ENCARGOS SOCIAIS 

Verificou-se, ainda, a ausência de detalhamento dos valores de mão de obra e de 
encargos sociais em todos os itens das Composições de Preços Unitários (CPUs). A omissão 
inviabiliza a verificação da exequibilidade dos preços unitários ofertados, em desconformidade 
com as exigências editalícias e com a metodologia estabelecida pelo Acórdão TCU nº 
2.622/2013 – Plenário, que exige a abertura plena dos custos diretos e indiretos nas 
composições unitárias para permitir o controle da conformidade dos preços apresentados. 

5.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO — DIVERGÊNCIA DE VALOR TOTAL 

Na análise do Cronograma Físico-Financeiro, constatou-se inconsistência no valor total 
apresentado: a soma das parcelas do cronograma totaliza R$ 4.335.849,97, enquanto o valor 
total da Planilha Orçamentária corresponde a R$ 4.335.850,00 — divergência de R$ 0,03 (três 
centavos). Embora o valor absoluto da diferença seja irrisório, a inconsistência evidencia falta 
de conferência interna da proposta, devendo ser objeto de diligência para regularização formal 
do documento. 

6.  CURVA ABC DE SERVIÇOS — GRUPO A NÃO ATINGE O PERCENTUAL ADOTADO PELO TCU 

Da análise da Curva ABC de Serviços apresentada pelo licitante, observou-se 
irregularidade metodológica na classificação dos grupos, pois o Grupo A encerrou com 
percentual acumulado de 29,87%, muito aquém do parâmetro de ~80% orientado pelo 
Acórdão TCU nº 498/2013-Plenário. O critério técnico correto determina que o Grupo A 
compreenda os itens que, em ordem decrescente de valor total, representem 
aproximadamente 80% do montante orçado. O Grupo B deveria abranger os itens entre 80% e 
95%, e o Grupo C os demais. A subclassificação adotada pelo licitante compromete a 
rastreabilidade dos itens de maior impacto financeiro e configura irregularidade metodológica 
na apresentação da planilha de Curva ABC. 

QUADRO SÍNTESE DAS IRREGULARIDADES 

Nº Irregularidade / Inconsistência Fundamento / Impacto Situação 

1 Planilha Orçamentária Sintética — item 12.12 
com quantitativos divergentes 

Divergência de quantitativos em relação à 
planilha da Administração GRAVE 

2a CPU — Encargos sociais em desacordo com o 
edital (item VII, alínea "b") 

Licitante não aplicou os regimes exigidos — 
afronta à Súmula TCU 258 GRAVE 

2b CPU — Ausência de detalhamento de mão de 
obra e encargos sociais 

Inviabiliza verificação de exequibilidade — 
Acórdão TCU 2.622/2013 GRAVE 

5 Cronograma Físico-Financeiro — valor total 
divergente em R$ 0,03 

Total cronograma: R$ 4.499.778,22 × 
planilha: R$ 4.500.000,00 

ATENÇÃO 

6 Curva ABC — Grupo A não atinge ~80% do valor 
acumulado (TCU) 

Licitante encerrou Grupo A com 29,87% — 
critério TCU não observado GRAVE 

CONCLUSÃO E DISPOSITIVO 
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Com base na análise técnica realizada, este Engenheiro Fiscal conclui que a proposta 
apresentada pela empresa P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº 
12.898.969/0001-00, na Concorrência Eletrônica nº 001/2026 contém 5 (cinco) 
irregularidades ou inconsistências, sendo 4 (quatro) de natureza grave (divergência de 
quantitativos, descumprimento dos encargos exigidos pelo edital, ausência de detalhamento 
das CPUs e subclassificação da Curva ABC). 

As irregularidades graves identificadas nos itens 2a e 2b, isoladamente, já seriam suficientes 
para ensejar a desclassificação da proposta, nos termos do art. 59, incisos II e IV, da Lei nº 
14.133/2021, por conter vícios que inviabilizam a verificação da exequibilidade dos preços e 
por descumprir expressamente exigências do instrumento convocatório. 

Não obstante, em observância ao princípio do contraditório e ao disposto no art. 64, §3º, da 
Lei nº 14.133/2021, este Fiscal recomenda o encaminhamento de Nota de Diligência à 
proponente, concedendo prazo regulamentar para: 

1. Apresentar planilha orçamentária corrigida com o valor com BDI ajustado e 
compatibilizados com o orçamento da Administração; 

2. Reapresentar as Composições de Preços Unitários (CPUs) com a aplicação dos regimes 
de encargos sociais previstos no item VII, alínea "b", do Edital, e com o detalhamento 
completo dos valores de mão de obra e encargos sociais em todos os itens, conforme 
exigência do Acórdão TCU nº 2.622/2013-Plenário; 

3. Apresentar cronograma físico-financeiro com o valor total corrigido e compatível com 
o valor global da proposta (R$ 4.500.000,00); 

4. Reapresentar a Curva ABC de Serviços com a classificação correta dos grupos A (~80%), 
B (~95%) e C (100%), conforme orientação do Acórdão TCU nº 498/2013-Plenário. 

Caso o licitante não apresente as correções no prazo fixado pela CPL, ou caso as justificativas 
apresentadas sejam insatisfatórias à luz dos critérios técnicos e legais aplicáveis, opinará pela 
desclassificação da proposta da empresa P MELO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, CNPJ nº 12.898.969/0001-00, com fundamento no art. 59, II e IV, da Lei nº 14.133/2021 
e nas orientações consolidadas do Tribunal de Contas da União. 
 

 
Assim conclui-se e faz-se o encaminhamento de resposta; 
Atenciosamente; 
 
 

 
Buritirana, 15 de março de 2026. 
 
 
 
 

 
 

_______________________________________ 
Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 112067612-6 


